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LIVE | MAIO LILÁS 2025 
Ciclo de Debates CEJUR/ 2025 

 
Promoção: PRT 1 – MPT-RJ 

  
Data: 29 de maio de 2025 

Horário: 18h às 19h30 
Transmissão: Canal do YouTube – MPT-RJ 

(Ministério Público do Trabalho) 

 

Programação 
  
18h00 – Abertura da Live 

Boas-vindas e apresentação do tema 
Mediação: Coordenação do CEJUR-MPT/RJ ou 
Coordenação Nacional da CONALIS 
 
18h10 – Painel 1: "Sindicatofobia: Uma Aversão 
Invisibilizada" 
Com: Dr. José Reginaldo Inácio 

Sindicalista: Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria – CNTI e Diretor Formação 
Sindical da Nova Central - NCST. Vice-presidente da 

Associação Brasileira de Saúde do/a Trabalhador/a – 
ABRASTT. Diretor de Estudos e Pesquisas do 
Observatório Sindical Brasileiro Clodesmidt Riani – 
OSBCR. Pedagogo. Doutor em Serviço Social, UNESP 

Franca-SP. Mestre em Filosofia, PUC Campinas-SP. 
Pós-doutorado – Programa de Pós-Graduação em 
Serviço Social, Universidade Federal de Santa Catarina 
– UFSC (Bolsa do CNPq). Vice-coordenador do Projeto 

“Observatório dos Impactos das Novas Morfologias do 
Trabalho sobre a Vida e Saúde da Classe 
Trabalhadora” - Instituto de Estudos Avançados da 
Universidade de São Paulo (IEA/USP). 
 
18h40 – Painel 2: "Organizações sindicais e a 

defesa do trabalho digno" 
Com: Dr. Ricardo José Merces 

Procurador do Trabalho, junto à Procuradoria Regional 
do Trabalho da 20ª Região, Doutor em Direito e Vice 
Gerente Nacional do Projeto “Sindicalismo e 
Juventude”, da CONALIS. 
 

19h10 – Interação com o público 
Momento para perguntas, comentários e troca de 
ideias com os participantes da live. 
 
19h25 – Encerramento 
Mediação: Coordenação do CEJUR-MPT/RJ ou 

Coordenação Nacional da CONALIS 

 

 
INSS, CLT e reajuste dos servidores 

agitam a semana no Congresso 
 

Semana decisiva no Congresso: reajuste de 
servidores, mudanças na CLT e debates sobre direitos 
trabalhistas e previdenciários movimentam plenário e 

comissões 
 

 
 

Retorna à pauta do plenário da Câmara dos 
Deputados nesta semana o PL 1.663/2023, que 
revoga dispositivos da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). O projeto, que já passou pelas 
comissões, conta com emendas de plenário que 
tratam do financiamento sindical, entre outros pontos 

abordados na legislação trabalhista. Há também uma 
série de destaques para votação em separado, que 
divergem do parecer do relator, deputado Ossésio 
Silva (Republicanos-PE). 

 
Outra matéria no plenário, que conta com urgência 
aprovada pelos deputados, é o PL 1.846/2025, que 
revoga dispositivo da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

https://www.youtube.com/watch?v=ZTMmwFgvmVA&list=PLwVby1MRQYwkilu6HkMGAwfGmslerwWhu
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1991. O projeto veda a realização de descontos nos 
benefícios previdenciários referentes a mensalidades 
de associações e demais entidades de aposentados 
legalmente reconhecidas. 
  

Matéria completa: 
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92241-
fim-dos-descontos-do-inss-revogacao-de-dispositivos-da-clt-
e-reajuste-dos-servidores-estao-em-pauta  
 

Fonte: Diap 

 

 
TST recebe manifestações sobre 

gratuidade de justiça para 
sindicatos 

 

Tema será julgado sob a sistemática dos recursos 

repetitivos 
 

 
 

O Tribunal Superior do Trabalho está recebendo 

manifestações escritas de pessoas, órgãos e entidades 
interessados no recurso em que se discutem os 
requisitos para a concessão da gratuidade de justiça a 

sindicatos que atuam como substitutos processuais de 
seus representados. O tema foi submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos (-
IncJulgRREmbRep–0010502-23.2022.5.03.0097), e a 

tese a ser firmada no julgamento terá natureza 
vinculante e será aplicada a todos os processos 
individuais e coletivos em tramitação na Justiça do 
Trabalho. 
 
A questão jurídica a ser discutida é a seguinte: 

 
“A concessão do benefício da justiça gratuita a 
sindicato, na condição de substituto processual, 
depende de prova inequívoca de que a entidade 

sindical não pode arcar com as despesas do processo 
sem comprometer a sua atividade ou é o bastante a 
mera declaração de hipossuficiência econômica?” 

 
O prazo para as manifestações é de 15 dias úteis a 
contar da publicação, em 23 de maio, inclusive quanto 
ao interesse para participar do processo para fornecer 
informações e colaborar na sua resolução (amicus 
curiae). As manifestações devem ser apresentadas 

como petição no próprio processo, sob a relatoria do 
ministro Agra Belmonte. 
 
Leia a íntegra do edital. 

Fonte: TST 

 

 
CAS debate contratação de 

empregados como empresas 
 

 
 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) vai debater na 

quinta-feira (29) os impactos da "pejotização" — 
termo para a prática de contratar trabalhadores como 
pessoa jurídica (PJ), e não como empregado com 
carteira assinada. A audiência, proposta pelo senador 
Paulo Paim (PT-RS), está marcada para as 9h. 
 
No requerimento (REQ 27/2025 - CAS), Paim lembra 

que o Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu 
todos os processos judiciais que discutem a 
"pejotização" no país em busca de uma interpretação 

definitiva sobre o tema. 
 
"Ao contratar um profissional como se ele fosse uma 
empresa, ou seja, um prestador de serviços, pode 

haver a supressão de direitos trabalhistas e a 
precarização das condições de trabalho. Além disso, o 
fenômeno pode acarretar em desigualdade entre os 
trabalhadores e promover a insegurança jurídica", 
afirma o senador. 
 

A audiência tem os seguintes convidados: 
- Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) Augusto César de Carvalho 
- Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho 

(TRT) da 4ª Região Clóvis Schuch Santos 
- Vice-presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), Marco 

Aurélio Treviso 
- Diretor do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais 
do Trabalho, Renato Bignami 
- Coordenador nacional de Combate às Fraudes nas 
Relações de Trabalho do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), Renan Bernardi Kalil 

https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92241-fim-dos-descontos-do-inss-revogacao-de-dispositivos-da-clt-e-reajuste-dos-servidores-estao-em-pauta
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92241-fim-dos-descontos-do-inss-revogacao-de-dispositivos-da-clt-e-reajuste-dos-servidores-estao-em-pauta
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92241-fim-dos-descontos-do-inss-revogacao-de-dispositivos-da-clt-e-reajuste-dos-servidores-estao-em-pauta
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/92241-fim-dos-descontos-do-inss-revogacao-de-dispositivos-da-clt-e-reajuste-dos-servidores-estao-em-pauta
https://www.tst.jus.br/documents/10157/24743861/Edital+-+IncJulgRREmbRep+0010502-23.2022.5.03.0097.pdf/ecf164a8-ea56-421f-d031-bdada6499b22?t=1747655224178
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- Pesquisadora do Centro de Estudos Sindicais e 
Economia do Trabalho da Universidade de Campinas 
(Unicamp) Magda Barros Biavaschi 
- Coordenador do Núcleo de Pesquisa e Extensão "O 
Trabalho além do Direito do Trabalho" da Universidade 
de São Paulo (USP), Guilherme Feliciano 

- Representantes do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) Dercylete Lisboa Loureiro e Matheus Klein Viana 

- Representantes do Supremo Tribunal Federal e da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), ainda não 
nomeados 

Fonte: Agência Senado 

 

 
Centrais sindicais repudiam 

suspensão de conselheiros do CNPS 
 

 
 

As principais centrais sindicais do país divulgaram 
nesta segunda-feira (26) uma nota conjunta 

repudiando a decisão do ministro da Previdência 
Social, Wolney Queiroz, de suspender, sem 
justificativa formal, os conselheiros indicados pelas 

entidades sindicais ao Conselho Nacional de 
Previdência Social (CNPS). 
 

De acordo com o comunicado, a medida foi tomada de 
forma unilateral e comunicada apenas por telefone, 
sem publicação oficial, notificação prévia ou exposição 
de motivos. As entidades denunciam o ato como 
“autoritário, antidemocrático e ilegítimo”, e alertam 
para o risco de enfraquecimento da participação social 
nas decisões da Previdência. 

 
“A participação dos trabalhadores da ativa e dos 
aposentados na gestão tripartite da Previdência Social 
é uma conquista histórica consagrada na Constituição 
de 1988”, afirmam os signatários. Para eles, a 

exclusão representa um ataque direto à democracia e 
aos direitos sociais. 

 
Na nota, as centrais também rebatem qualquer 
tentativa de criminalizar o movimento sindical sob o 
pretexto de investigar supostas fraudes. “As 
verdadeiras fraudes devem, sim, ser investigadas e 
punidas com rigor — mas é inadmissível que, sob esse 

pretexto, se criminalize todo o movimento sindical dos 
aposentados e trabalhadores.” 
 
O texto termina com um apelo direto ao ministro para 
que revogue a decisão, sob pena de romper com o 
pacto democrático e comprometer a legitimidade do 

CNPS como espaço plural de formulação de políticas 
previdenciárias. 

 
Confira a íntegra da Nota das centrais: 

 
Centrais sindicais repudiam suspensão de 

conselheiros no CNPS 

 
Fomos surpreendidos, na última sexta-feira, com uma 
decisão inaceitável do ministro da Previdência Social, 
Wolney Queiroz: a suspensão, sem qualquer 
justificativa formal, dos conselheiros indicados pelas 
centrais sindicais e pelas entidades sindicais nacionais 

dos aposentados, pensionistas e idosos no Conselho 
Nacional de Previdência Social (CNPS). 
 

Trata-se de uma medida autoritária, antidemocrática e 
ilegítima, tomada à revelia das entidades 
representativas dos trabalhadores e sem o mínimo 
respeito institucional. Não houve qualquer notificação 

formal, publicação de ato normativo ou exposição de 
motivos. O ministério limitou-se a comunicar por 
telefone a decisão — um gesto de desprezo pelas 
representações legítimas da classe trabalhadora. 
 
A participação dos trabalhadores da ativa e dos 
aposentados na gestão tripartite da Previdência Social 

é uma conquista histórica consagrada na Constituição 
de 1988. A tentativa de silenciar essas vozes 
representa um ataque direto à democracia e aos 
direitos sociais. 

 
Não aceitaremos que entidades sérias e combativas 

sejam tratadas como organizações de fachada. As 
verdadeiras fraudes devem, sim, ser investigadas e 
punidas com rigor — mas é inadmissível que, sob esse 
pretexto, se criminalize todo o movimento sindical dos 
aposentados e trabalhadores. 
 
O ministro Wolney Queiroz precisa rever sua decisão. 

Caso contrário, estará rompendo com o pacto 
democrático, ao violar direitos constitucionais e 
comprometer a legitimidade do CNPS como espaço 
plural de construção das políticas de Previdência 
Social. 
 

São Paulo, 26 de maio de 2025 
 

Sérgio Nobre, presidente da CUT (Central Única dos 

Trabalhadores) 
Miguel Torres, presidente da Força Sindical 
Ricardo Patah, presidente da UGT (União Geral dos 
Trabalhadores) 
Adilson Araújo, presidente da CTB (Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil) 
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Moacyr Tesch Auersvald, presidente da NCST (Nova 
Central Sindical de Trabalhadores) 
Antonio Neto, presidente da CSB (Central dos 
Sindicatos Brasileiros) 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 

 
Prévia da inflação recua para 

 0,36% em maio 
 

Alimentos, vestuário, saúde e habitação pressionam 
IPCA-15 para cima. Passagens aéreas ajudam a conter 

alta. 
 

 
Setor do vestuário registrou a maior alta no IPCA-15.Fernando Frazão/Agência Brasil 

 

A prévia da inflação oficial, medida pelo IPCA-15, ficou 

em 0,36% em maio, segundo o IBGE. O índice 
representa uma desaceleração frente aos 0,43% de 
abril, mas ainda pressiona o bolso, com alta 
acumulada de 2,80% no ano e 5,40% em 12 meses. 
 
O setor que mais subiu foi o de vestuário (0,92%), 

seguido por saúde e cuidados pessoais (0,91%), 

impactado pelo reajuste de até 5,09% nos 
medicamentos, e habitação (0,67%), puxado pela 
conta de luz, que teve alta de 1,68% após a Aneel 
adotar a bandeira amarela. 
 
Alimentos continuam pressionando 

Apesar da desaceleração, a alimentação no domicílio 
ainda teve alta de 0,30%, com destaque para batata-
inglesa (21,75%), cebola (6,14%) e café moído 
(4,82%). Por outro lado, caíram os preços do tomate 
(-7,28%), arroz (-4,31%) e frutas (-1,64%). 
 
Passagens aéreas ajudam a conter alta 

O grupo Transportes caiu 0,29%, influenciado pela 
queda de 11,18% nas passagens aéreas. Também 
houve impacto das tarifas zero aos domingos e 
feriados em capitais como Brasília, Belém e Curitiba. 
 
Goiânia lidera entre as capitais 
Regionalmente, Goiânia teve a maior alta (0,79%), 

devido à gasolina e ao etanol. Curitiba teve o menor 

índice (0,18%). O IPCA-15 mede a inflação para 
famílias com renda de 1 a 40 salários mínimos e cobre 
11 capitais e o DF. 

Fonte: Congresso em Foco 

 

 
Aprovado saque do FGTS para quem 

tem esclerose múltipla ou lateral 
amiotrófica 

 

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou, 
nesta terça-feira (27), o projeto que inclui entre as 
hipóteses de saque do FGTS o acometimento do 

trabalhador ou de dependente por esclerose múltipla 
ou esclerose lateral amiotrófica (PL 2.360/2024). O 
autor do projeto é o senador Fernando Dueire (MDB-
PE), que explicou ter se inspirado nas dificuldades 
encontradas por sua esposa, que tem esclerose 
múltipla. A proposta poderá seguir direto para a 

análise da Câmara dos Deputados, se não houver 
pedido para votação no Plenário do Senado. A 
relatoria foi do senador Esperidião Amin (PP-SC). 

 

Fonte: Agência Senado 

 

 

 
 

 
 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164119

